EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) [FEDERAL / DE DIREITO] DA [___ª] VARA [CÍVEL / FEDERAL / DE EXECUÇÕES FISCAIS] DA [SEÇÃO JUDICIÁRIA / COMARCA] DE [CIDADE/UF]
Processo nº [0000000-00.0000.0.00.0000]
Classe: [Execução de Título Extrajudicial / Cumprimento de Sentença / Execução Fiscal]
Exequente: [NOME DO EXEQUENTE]
Executado(a): [NOME DO EXECUTADO]
[NOME DO EXEQUENTE], já qualificado(a) nos autos em epígrafe, por seu(sua) advogado(a) que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 883 do Código de Processo Civil, apresentar INDICAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL para a alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s), pelas razões a seguir expostas.
I – DA SÍNTESE PROCESSUAL
Nos presentes autos foi penhorado o seguinte bem: [descrição do bem, com matrícula/registro, placa ou número de série], conforme [auto/termo de penhora – ID/fls. ___], avaliado em R$ [valor] ([valor por extenso]), conforme [laudo/termo de avaliação – ID/fls. ___].
Superada a fase de avaliação e não havendo requerimento de adjudicação (art. 876 do CPC) nem de alienação por iniciativa particular (art. 880 do CPC), o feito comporta o prosseguimento da expropriação por meio de leilão judicial, nos termos dos arts. 879, II, e 881 do CPC.
II – DO DIREITO
O Código de Processo Civil atribui ao juiz a designação do leiloeiro público e autoriza expressamente que o exequente o indique:
“Art. 883. Caberá ao juiz a designação do leiloeiro público, que poderá ser indicado pelo exequente.”
A lei prefere, ainda, a forma eletrônica do leilão, que amplia o alcance da venda e a disputa entre os interessados (art. 882 do CPC), cabendo ao leiloeiro, entre outros deveres, publicar o edital, realizar o leilão onde se encontrem os bens ou no lugar designado pelo juiz e prestar contas nos 2 (dois) dias subsequentes ao depósito (art. 884 do CPC).
A Resolução CNJ nº 236/2016, que regulamenta a alienação judicial por meio eletrônico, estabelece que os leilões judiciais serão conduzidos por leiloeiros credenciados perante o órgão judiciário (art. 1º) e que a comissão do leiloeiro, fixada pelo magistrado no mínimo de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, fica a cargo do arrematante (art. 7º), sem ônus para as partes, sendo indevida em caso de desistência, anulação da arrematação ou resultado negativo (art. 7º, § 1º).
III – DO LEILOEIRO INDICADO
O(A) Exequente indica MAYCO SILVA DOS SANTOS, Leiloeiro Público Oficial matriculado na Junta Comercial do Estado de Roraima (JUCERR) sob o nº 006/17, credenciado perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), com os seguintes dados para intimação:
E-mail: contato@maycosantos.lel.br
Telefone/WhatsApp: (95) 99144-5588
Plataforma de leilão eletrônico: https://maycosantos.lel.br
O leiloeiro dispõe de plataforma própria de leilão eletrônico que atende às exigências da Resolução CNJ nº 236/2016: cadastro prévio e gratuito dos interessados, com conferência de documentos e habilitação por leilão; registro de data, hora e IP de cada lance; prorrogação automática do encerramento diante de lances nos minutos finais; publicação do edital e dos documentos do processo na página do lote; e ampla divulgação do bem (buscadores, redes sociais, e-mail aos interessados e feeds abertos a portais especializados).
IV – DOS PEDIDOS
Diante do exposto, requer:
1. a nomeação de MAYCO SILVA DOS SANTOS, Leiloeiro Público Oficial (JUCERR nº 006/17), para a alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s) nestes autos, nos termos do art. 883 do CPC;
1. a intimação do leiloeiro, pelo e-mail contato@maycosantos.lel.br, para manifestar a aceitação do encargo e apresentar a minuta do edital e as datas do leilão, observados os arts. 885 e 886 do CPC;
1. que o leilão seja realizado preferencialmente na forma eletrônica (art. 882 do CPC), [em praça única / em 1º e 2º leilão], fixando-se o lance mínimo em [100% da avaliação no primeiro leilão e ___% no segundo], observado o art. 891 do CPC;
1. a fixação da comissão do leiloeiro em 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, a cargo do arrematante (art. 884, parágrafo único, do CPC e art. 7º da Resolução CNJ nº 236/2016), além do ressarcimento das despesas comprovadas com remoção, guarda e conservação dos bens, se houver;
1. as intimações previstas no art. 889 do CPC, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data do leilão.
Termos em que pede deferimento.
[Cidade/UF], data registrada no sistema.
[NOME DO(A) ADVOGADO(A)]
OAB/[UF] nº [______]

